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É Possível
Acelerat a

Regul aúzaçã,o das

Terras Indígenas?
!uil

Joõo Pacheco de Oliveira
Jurandyr C. F. Leite

A recentc regulamentação do pro,
cesso demarcatório das lerras indígenas
não trsz significativrs alterações no mt>'
delo adotado desde a décadr de '10.

Mantém, grosso modo, as fases do pro-
cesso sob controle do órgío indigenistr
fedenl, alterrndo rpenrs r instlncia de
decisão dr propostr de limites. Se o mo.
delo nÍo foi significatiyamente altendo,
o decreto aumcntl de forma expressiva,
pelo artifício dr rcvisÍo, o número de ter-
ras quc podem estrÍ afelss ros uabalhos
de demarcrção, aumenlando o poder dos
órgãos envolvidos sobre os limites das ter-
ras indígenas.

As terras passíveis de
identificaçáo

A publicaglo "Terras Indígenrs no
Brasil", CEDI/?ETI, 1991, apresentr um
total de 90 íreas "Sem Providência", o quc
Íepre§entr ll,yb do total das terras indÍ-
genas no país. Seriam estas Es terras que,
dc rcordo com t ideologia ir4plícita nas
nonnas administntivrs, estariam aguar-
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dando identificaçlo. Diferentemente de

scu rspecto mrnifesto - o pÍoccsso chamr-
do de 'regulrriztção', §uposto como pÍt>
grcssivo c ordenado etu umt cequêncir
unilinerr de frses - o rcomprnhlmento c 8
rnÍlisc continuadr dos processos demrr-
crtórios tem nos mostndo que or crmi-
nhos slo tanto de idr quanto de vollr,
obedecendo r inteÍesses os maig divcrsos
prn forçar ou retrrdaÍ umr definiçIo dc
limites.

O decreto de fevereiro institui r
possibilidadc de que todas rs 526 tcnas
venhrm r pEssú por umr novr identificr-
ç[o. A começar por aquehs que conside-
ramos hoje identificadas ou delimitadas,
perfazendo um toial de 240 teÍÍs§
(45,62%r. Sobre isto tÍata o Art.3e, que

autorizs o órglo indigenista I reconhecer
as identificações e delimitaçôes antêrio-
res. A expressão usada é que "poderão ser

considerados" os trtbalhos dc identificr-
ç[o e delimitaç[o realizados lnterior-
menter desde que de acordo com os princí-
pios cstabelccidos no decreto c com a

anuêncir do grupo Índígena. A suposição
bísicr é, portanto, de que delimitações e

identificações anteriores nÍo sÍo rutoma-
ticamcnte reconhecidas. Apesrr dr men-

ção I rnuência do grupo indígena - que dá

so texto uma falsa impressão de participa-

çIo indÍgena no processo - o quc contt
paÍs o reconhecimento de Etos tnteriores é
quc cstes se ajustcm ls normas ttuai§ em
vigor, isso segundo o enlendimento do di-
rigentc do órgío indigenistr. Assim, pode

de frto ocorreÍ o inverso, que o grupo in-
dígenr estcjr de acordo com os limites
propostos snteriormente, mas ele não pre-

cisar{ ser consultado caso os trabalhos an-

teriores ntro sejam avaliados pelo Presi-
dente da FUNAI como tjusttdos à nova
sistemítica.

No caso de uma identificaçÍo an-
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terior, serí preciso que se definam crité-
rios 'prrr que esta seja 'considereda" váli-
da, edaí enviada para avaliaglo do Minis-
tro & Justiça. É de se pergunrer que crité-
rio scria este, uma novr identificação?

Aquelas terrrs anteriormente deli-
mitadas - que receberam algum algum tipo
de documento que declara seus limites -
estío sujeitrs à revisío ou mesmo a um
novo documento que reconheçr como v{li-
dos estr declarrçlo dc limites por parte
do órgão de assistência ao Índio.

Se encarado deste forma o Art.3e
crit um verdadeiro caos nas decisões até
a8oÍa tomadas, ao colocar, além das terras
sem identificlção, mais 240 terrts I serem
"avaliadas"; visto de forma mais branda
ele significa a possibilidade de ações arbi-
tr{rias de revisão sobre algumas áreas
indÍgenas, o que não é menos grave.

O Art.llo amplie sinda mais a
possibilidade de revisão, incluindo as
áreas demrrcadas e aprovadas pela legis-
lação rnterior, o que significa todas as
árcrs restrntes, ntro incluidas no Arl.3e.
Estc rrtigo é, de certo modo, legitimado
peh possibilidade de revistro das íreas
"insuficientes" de que tÍata o Art.7e. Mrs
é importante notaÍ que se o Art.7c tem
uma conolrção positivr, permitindo a re-
vislo de úreas que sejrm insuficientes
paÍr os índios, o seu prazo dc vigência é
de um ano, o mesmo não ocorre com o§
Arts.3o e lle, que ntro estipulam prazos
paÍr ! revisão.

É muito pouco prov{vel que r
curto prlzo o governo federal desconsi-
dere rs decisões anteriores. No entanto, a
possibilidade de revisão perÍnanece para
rlém da ECO92, até que o decrero deixe
de existir ou que todas as terras indÍgenas
estejrm enquadrrdas nesle novo processo.

O novo decreto tornr explícita a
possibilidade de revisão . de todas âs
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teÍT8s. Trata-se de um grrve risco, inclu-
sive peloq precedenter conhecidos. Brsta
lembrrr o Decreto 98.894/90, da gestâo
Sarney, com relrçIo I terrr indígena
Uru-eu-uau-uau.

Não se pode desconsiderrr I pos-
sibilidade de ocorrer umr masst de revi-
sões de áreas indÍgenar já em rvrnçado
estígio de regularizaçIo, em detrimento
justrmetrte das áreac sem providêncirs ou
de outrrs apenrs identificedrs. Mss o
risco principal é gue, com o acúmulo de
demlndas, o lado técnico do processo seja
subestimado e avrliado como secundário
face ro do domÍnio das pressões políticas.
Se é verdade que possem havet eÍros na
definição das terras indígenas, umr tal ca-
pacidade ampla de revisão abre espaço
psn atos arbitrários de redução visando
interesses oulros que não dos índios, ou
mesmo da União. O locus institucional
mais rpropriado parr que umr iniciativa
de revislo se frça em consonâncir com os
direitos constitucionais dos índios deve
ser r Procuradorir Oerrl da República.

llla ia.ntificaçáo

Pelo decreto o órgão indigenista
assume a iniciativa e coordenaçío do pro-
cesso. Por iniciativa podemos ler a aber-
tura do processo de demarcação, com a
designaçIo dos membros e do coordena-
dor do Grupo Técnico, bem como r indi-
cação dos casos a serem tratados. incluin-
do-se aí os processos I serem revislos.

O trabalho de identificação deverá
ser realizado por Grupo Técnico compos-
to por técnicos do órglo, coordenados por
um "antropólogo". Sabe-se que r FUNAI
opera com o termo "antropólogo" como
uma simples categorir rdministrativa, não
como uma indicação de formação cientÍ-
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fica especializadr. Ou seja, para o órglo
indigeniste são antropólogos todos o§ ser-

vidores quc o Presideute da Fuuai nomeou

psrs s funçÍo de rntropólogo, o que nada

tem I veÍ diretamente com o tÍtulo acadê-

mico de rntropólogo ou com qualquer ava-

liação de conhecimentos ou expcriências

relativas à disciplina antropologia. O que

representE portsnto uma escassl g,arantis

dc correçlo dos estudos técnico-científi-
cos I serem realizados para a definiçío
das terras indígenas. Nessa direção o de-

creto chega I ser extremamente limitativo,
pois entre as atribuiçôes técnicas do GT

não há menção a "estudos antropológicos'
e sim I "estudos etno-históricos" (cuja

função é de atcstar ou negar que as teÍÍas

são de "ocupação tradicional" dos índios)'
Há um evidente empobrecimento da rtivi-
dade do antropólogo, sem qualquer desta-

que paÍs r apreensão de elementos da cul-
tura e organização social do povo indígena

focalizado, cuja ausência inviabiliza que

se compreenda a forma peculiar de apro'
priação do território pelo grupo indígena
que nele habita. Nessa linha as necessida-

des culturais específicas, mencionadas ex-

plicitamçnte na Constituição Federal, difi-
cilmente serão incorporadas em uma pro'
posta de delimitação de território.

O lexto Prevê a P!Ílicipaçilo dê

nessoas ri , riu irgirr inrlrg.' t .''r.

cxet cicil. , ,:tt'trica do ir,

Nlo há grrantias de continuidadc

nE participação dcstes tScntcs e' o quc pa-

recà mais significativo' nÍo h{ porsibili-
dade de contestrçÍo dos resultado§ rpÍe-
sentados pelo Grupo Técnico, poir toda

participsçío, além de tênue' se dí utes da

conclusfo dos trabalhos de identificrção.
Em suma, a inicirdva do órgão é grnntida
também na elaboraglo da propostr dr terra

l ser demarcada, rerlizrdr, quando Deces-

síria, apenas Por seu§ técnicos.

lll A ilusáo de transParência

O decreto estabelece que os resul-

tados do GT serlo spre§enlados em

"relatório circunstanciado* ao órgilo fede-

ral de assistência ao Índio, "caracterizan-

do r terrr t ser demarcada". Umt vez que

o relatório sejr rprovado pelo titular do

órglo. este o fará publicar no Diário
Oficial, acompanhado das informações en-

caminhadas por terceiros.
A iniciativr de Publicaçtro dos re-

latórios de identificação e das propostas

de íreas é fundamental à transparência das

razôes de governo que levaram à decisão

desta fase do proccsso. Algumas pre§supe

sições básicas - que não estão explicitadas
no decrcto - devcm ser registradl§, como I
--..sssidade rle publicrqilo no DnlI das
-,.11nrias de conslitrrir"'

..J t'l.|11-rl,

l*íc,,i, i,,i rtio to *rgârl r tujc iec§l* -
vr,i!ittiil il{-r§ niit} !trrtr.i,.r:Jtirrs}, irlçltr;iivc
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larórios rprovrdor siçnlfler o!§rmoltlÍ l0
Liril.rL:cltiiürl'tÜ útr s.f.icdrrlt: ciriii i:isl's tÍtl-

cieir de tnmitrçlo do processo. É preciso

quc oE interessrdos no processo (índios ou

não) possam saber quais as razões quc in-

formaram a decisÍo de não aprovação e

quais os parlmeuos para reformulaçtro da

propostr do GT. Afinal a tomadr de deci-

são do presidente da FUNAI se farí com

base em discordância quan'to r critérios e

resultados técnicos (que, no caso de apro-

vação, supõe-se, fonm coincidentes com

os do GT, nlo sendo imprescindÍvel por-

trnlo a sua explicitrção) ou em razões de

naturezs PolÍtica.
Em ambos os casos é fundamental

que as razões da decisão sejam conheci-

das, permitindo que o reexame do lssunto
seja acompanhado pelos interessados, in-

clusive com o fornecimento por terceiro§

de dados novos ora julgados como rele'
vrntes. O mesmo raciocÍnio deveria ser

aplicado qusnlo à instância superior, isto

é, r aprovação pelo Ministro da Justiça.

A questão não é tanto de reivindi-
car paÍticipação (ou de alimentar uma fu-

gaz ilusão de que isto ocorra), mas sim de

postular a uansparência nos proce§sos

administrutivos, restringindo a possibili-

dade de arbÍtrio do Poder Público' cujas

ações devem ser justificadas pelas noÍm&s
jurídico-rdministrativas exislentes, pelo

conhecimento técnico acumulado c Por
plrnos ou metls governamcntais.

pessoss envolvidas, mrs pelos interesses

ntro indígenas repre§entsdos em outÍo§ §e-

tores do governo federal.

A fórmula encontrada, até mesmo

por importantes críticos do indigeuismo
oficial, tem quase sempre privilegiado r
idéir de que quanto mais coucentnda no

órgío indigenista msis rápida e coinci-
dente com os inleresses indÍgenas ser{
esta decisão. De acôrdo com este raciocÍ-
nio, quanto mais alto esteja situado o ór-
gtro indigenista na hierarquia administrati-
va, mais favorável para os índios será o

seu desempenho. A rcivindicaçÍo polÍtica,
ritualmente rePetida por gerações diferen-

tes de indigenistas e antropólogos, rcaba

sendo a criação de uma Secretaria Espe-

cial ligada à Presidência da República. Em

algumas versões e§te argumento pode vir a

somÂr-se com um perigoso pragmatismo,
que caso isso não seja possÍvel considera
já a simples indicação de um "indigenista

autêntico" para a direção do órgão indige-

nista um grande "avanço".

É interessantc registrar que nlo há

qualquer suporte empírico parr tais cren-

ças ou pars as e§traté8ias decorrentes. Ao

contrário os dados e§tatÍsticos c r rnálise
sociológica apresentados por Oliveirr,
(1983:23), sugerem que o§ pontos de cs-

trangulamento do processo de reconheci-

mento das terras indÍgenas sêmprc opera-

.'r"i0. r:'. : ! ,''' ,,r: nú
, I i'i fiÜ§

ItLl:!r ú) :.1i, r,.r '. ,ri6'i{J Llrl 'i'"r! i",tíi'
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do Soverno. Tratr-se de evitar o mal
mrior. O debrte fica empobrecido e politi-
crmenle ingênuo, restrito I discusslo de
órgãos e de brechas fevoráveis na conjun-
tura. É o ceso dr polêmica sobre a transfe-
rêncie da FUNAI para r Secretaria do
Meio Ambiente, dada I presença favorável
do ecologista José Lutzemberger.

O ponto crucial no entanto é ou-
tro, e diz respeito ls formas de controle dr
sociedade, assim como dos diretrmenle
afetedos nos processos de decisão. É neste
sentido que o Decreto no 22191coloca em
prítica o mesmo modelo autoritário que
tem crrsclerizrdo as decisões sobre as ter-
ras indígenas desde r década de 70, desen-
volvido no nicho institucional dos gover-
nos militares. A rçilo demarcatória é assu-
mide como ato exclusivamente técnico,
realizado pela equipe de servidores do ór-
gão indigenisra. A adequação enrre o do-
mínio da técnica e o da investigrção cien-
tífica não é jamais postulada como algo
intrínseco ao processo decisório, mas
como umt merl "conccsslo' a receber
subsÍdios dr sociedade civil. Baseado nr
supostr autoridrde técnicr justifica-se r
exclusío dos rtores legítimos (primordial-

cnvolvldu

Órgôo Ícdcret dc erlrtênclr to índlo - O de-
creto cstrbelcce e inicirtivr c orienlrçto do
pÍocctro ro 'órglo Ícderel dc utirtêncie ro
Índio". cvitando-re o nomê da FUNAI dedr ar
pÍoportrr rtoeir de reformuhçIo do órglo
(Art.l). A crtc ctbcrí r dcrignação de um
Grupo Técnico (GT). quc íc cncrrregarl da

mente os índios) do espago político das
decisões. E, por fim, r prlavrr finel ficr
com o dirigente do órglo indigenista e
com o Ministro da Justiça (cargos preen-
chidos por escolha polÍtica do Presidente
da Repúblicr, que nadr tem I ver com cri-
térios ou competência técnica), que tG
mam sua decisão de formr individual.

Sem a necessidade de considerar
critérios técnicos ou de prester contas à

sociedade, a desisío psssa ! ser sigilosa,
truncada e manipuladr. E aÍ não importa
os órgios e as hierrrquirs envolvidas: o
que define a posição r ser tomrda é o
gÍupo mris influente nas esferas de
decisão. As decisões e critérios não são
institucionalizados, favorecendo o tcesso
clientelÍstico, sem previsão clara e perma-
nente da participação de determinados
grupos, gerando, conseqüentemente, des-
conhecimento e descontrole.

OLtVEIRA, Jolo Pecheco.
l9t3 - "Tcrrer lndÍgcner no Bruil: uml tentr-
tive dc ebordagcm rociológict', ln Bolctlm do
Murcu Nrclonrl ne 44, Rio de tanciro.

idcntificação da áree, formado preferencial-
mentc poÍ técnicos do próprio órgão (Art.2). A
normrtizaçlo dr listcmíticr r rcr edotede pelo
GT é também de rue inicietive. (Art. l3)
Crbcrí eindr eo tituler do órglo e rproveçlo
do rchtório c proportr dc limitcr prÍr I tcrrr
indÍgcnr c portcrior cnvio prre publiceçto der-
tcr documcntor no Di&io OÍiciel o pere rvelir-
çlo do Minisuo da Jurtiçe (Art.2).
Embora nlo cxplicito. é funçlo do órgto e dc-

marcaçlo dr tcrÍrr indígcnar, Jí quc crtc podc
firmar coovênio com o órglo fundiÁrio Ícdcral
PrIr rcÚrcotrmcnto dc ocupantcr nto-Índior
(Art.4).
É facultrdo eo órglo e "rcvirlo dar tcrrat indÍ-
8Ênar rpÍovrdu ou dcmarcadar com barc na
lcgislegto entcrior" (Art. ll). DcvcrÁ o órgÍo
indigcoitu proccdcr e rcvirlo no prazo dc um
rno der lcrrrl 'conridcrrdrr inruficicatcr pare
e robrcvivêncie fÍrica c cultural dor grupor
indÍgcnar" (Art.7) c concidcrrÍ vllidor ot tÍr-
balhor dc ldcntificeçIo c dclimitrçto rcalize-
dor entcriormcntc, com r anutncia dor grupot
indígcnu (Art.3).
O órgÍo indigcnirtr. solicitar ao Miniruo da
turtiça intcrdiçio provirória dc tcrrac indí-
gcnar. virando o crercício do podcr dc polícía
(Art.8). E, finalmcntc. a iniciativa dc promo-
vcr or rcgirtror no Dcpartamcnto do Patrim&
nio da Unitro (DPU) c no caÍtóÍio imobiliúrio
de comarce (Art.l0).

Mlnlstro dr Juotlçe - JÁ rntevcndo r vincula-
glo do órglo fcdcral dc arrirtêncie ao Índio ao
Minirtério dr lustiga, como jú ocorrc hojc com
r FUNAI, o dccrcto crtrbclccc co-rcsponrebi-
lidadc pcle demarcaçf,o adminirtrativr I cttc
minirtério, ou rntcr. Eo rcu titulaÍ, o Minirtro
de Justiça. Â clc caberá rvaliar. apór o titulrr
do órgÍo indigcnista, o rclrtório c pÍoposts dc
limitcr dr tcrrr indÍgcnr e scr dcmarcada. Num
primciro momcnlo a avaliaç[o dcvc sc dar
quanto I ruficiência dor dador apresentados
(Art.2, parag.E0), c, caro suficicntc. julgÁ-lo
aprovado ou nlo (paregr. 90 c lOe). Se apro-
vado o Miniruo dr Jurtiçe dcvcrl dcclarlr.
atrevér dc portrria. os limitcr da tcrrr indígcna
c dctcrminrr rua dcmarcaçIo.
O minirtro podcrl dctcrminar a intcrdiçÍo dc
tcrre indígcna (Art.8).
Por último, é funçtro do Ministro fazcr publicar
um plano dc dcmarcaçIo das tcrrar indígenas,
com yistar ao cumprimento do prazo conslilu-
cional dc 5 anor - outubro de 1993 - para a dc-
marcaçlo dc todas ar teÍras (Art. l4).

Órgõo Íundlírlo Íedcrrt - podcrí rcalizar
conjuntamcntê com o órgío indigcnista - c por
iniciative dcrtc, rcrponsávcl pcla convocaçlo -

or trsbalhor dc tcventrmcnto fundilrio (Art.2,
parag. 2). Além diuo rcrú dc rur Íêrpos-
rabilidadc. podcndo púr troto firmrr convênio
com (no dccrcto crú'como') o órglo indigc-
oirta, o rcattstrlamênto dor ocuprDtct nlo-
Índior. dando prioridrdcr lquclcr cedartredor
pclo Grupo Técnico (AÍt.{)

Prcsldêncle dr Rcpúbllce - homologaçto de
dcmarclçlo (Art. 9).

Oulror prrllclpenter cvcnturlr - órglor pú-
blicor fcdcrair. crtrdurir c municipeir
'dcvcm' pÍcst!Í informaçõcr robrc a Árcr cm
ertudo. junto ao Grupo Técnico (Art.2. pang.
5e). Órgios fundiírior cstrduair podcm scr
convocados para o GT (Art.2. parag.2e).
Mcmbros da comunidadc cicntÍfice ou cspccia-
lirtas no grupo indÍgcne podcm lcÍ convocador
pelo Grupo Técnico prÍr paÍticipar dor tnba-
lhor de idcntificaçío (Art.2, parag.4r). E Íacul-
tado àc entidader civir prcrtar informaçõcr ro
GT, no prazo dc 30 diar apór a conrtituiçÃo
destc (Art.2, parag.5e).

índlor - "o grupo indÍgcne cnvolvido p8Ílici-
pará do pÍocciso cm todrt al ruer Íarcl"
(Art.2. parag.3c). Dcvcrl dar "anuêncir" parr
quc o órg[o indigcnirta conridcrc vtllidas as

idcntificações c delimitaçõct ânteriorct.

A lnterdlçio: rto provlsórlo

O decrcto estabclccc a possibilidadc da
"inlcrdiçío provisórie dar terrr ondc tc conl-
tatc r pÍG5ença do índior isolrdor. ou do outrar
cm qus r intcrdiçtro rc frçt ncccssírie, part r
prcrcrvaçlo da intcgridadc dor Índiot c dor
Íespcclivot territórior". Ettr intcÍdiçIo vinrl
o cxcrcício do "podcr dc polÍcia (...) c vigcrl
poÍ prrzo dctcrminado, prorrogívcl" (Art.8).
Esta dccisío institucionaliza a intcrdiçlo,
usrda indiscriminadamcnlc cm anos antcriorcr.
com fundamcntsçâo duvidosr (para além do
poder de polÍcia), c com função dc "engordar
númcros" (Cf. LEITE. Iurandyr. "Intcrdiçlo:
um ato polÍtico" in Rcscnhe & Dcbatc, 2, sc-

rcmbro dc 1990). §ue inclurlo Gm um dccrclo
dcstinado à dcfinir o proccsro dcmarcatório.

I
i

I

?

lllllrummm LENDo o DECRETO Ni 22191ilmtmtilttut
"Dkpóc robrc o proccrro edmlnlstrrtlvo dc demerceçio

drr lerru lndlgenrr c dl outrrr providêncler"

Órgõor, lnrtlncieo c lnstllulçõer

6 RESENHÂ & DEBATE n.3
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